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PROJETO DE LEI N.º 2.654-C, DE 2003 
(Da Sra. Maria do Rosário e outros) 

 
Dispõe sobre a alteração da Lei  nº 8.069, de 13 de julho de 1990, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, e da Lei  nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, o Novo 
Código Civil, estabelecendo o direito da criança e do adolescente a não serem 
submetidos a qualquer forma de punição corporal, mediante a adoção de castigos 
moderados ou imoderados, sob a alegação de quaisquer propósitos, ainda que 
pedagógicos, e dá outras providências; tendo pareceres: da Comissão de Educação 
e Cultura,  pela aprovação (relatora: DEP. PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA); e 
da Comissão de Seguridade Social e Família,  pela aprovação (relatora: DEP. TETÉ 
BEZERRA) e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania,  pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, 
com emendas (relatora: DEP. SANDRA ROSADO). 
 

DESPACHO:  ÀS COMISSÕES DE:  
EDUCAÇÃO E CULTURA;  
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA; E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24, II 

S U M Á R I O 
I – Projeto Inicial 
II – Na Comissão de Educação e Cultura: 

- parecer da relatora 
- parecer da Comissão 

III – Na Comissão de Seguridade Social e Família: 
- parecer da relatora 
- parecer da Comissão 

IV – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
- parecer da relatora 
- emendas  da  relatora 

 - parecer da comissão 
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O Congresso Nacional decreta: 
   

Art. 1o – São acrescentados à Lei 8069, de 13/07/1990, os 
seguintes artigos: 

  
Art. 18A – A criança e o adolescente têm direito a não serem 

submetidos a qualquer forma de punição corporal, mediante a adoção de castigos 
moderados ou imoderados, sob a alegação de quaisquer propósitos, no lar, na 
escola, em instituição de atendimento público ou privado ou em locais públicos. 

Parágrafo único – Para efeito deste artigo será conferida 
especial proteção à situação de vulnerabilidade à violência que a criança e o 
adolescente possam sofrer em conseqüência, entre outras, de sua raça, etnia, 
gênero ou situação sócio-econômica. 

  
Art. 18B – Verificada a hipótese de punição corporal em face de 

criança ou adolescente, sob a alegação de quaisquer propósitos, ainda que 
pedagógicos, os pais, professores ou responsáveis ficarão sujeitos às medidas 
previstas no artigo 129, incisos I, III, IV e VI desta lei, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis. 

  
Art. 18 D – Cabe ao Estado, com a participação da sociedade: 
I. Estimular ações educativas continuadas destinadas a 

conscientizar o público sobre a ilicitude do uso da violência contra criança e 
adolescente, ainda que sob a alegação de propósitos pedagógicos; 

II. Divulgar instrumentos nacionais e internacionais de 
proteção dos direitos da criança e do adolescente; 

III. Promover reformas curriculares, com vistas a introduzir 
disciplinas voltadas à proteção dos direitos da criança e do adolescente, nos termos 
dos artigos 27 e 35, da Lei 9394, de 20/12/1996 e do artigo 1º da Lei 5692, de 
11/08/1971, ou a introduzir no currículo do ensino básico e médio um tema 
transversal referente aos direitos da criança, nos moldes dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais. 

  
Art. 2o – O artigo 1634 da Lei 10.406, de 10/01/2002 (novo 

Código Civil), passa a ter seguinte redação: 
  
“Art. 1634 – Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos 

menores: 
  
VII. Exigir, sem o uso de força física, moderada ou imoderada, 

que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios de sua idade e 
condição”. 

  
Art. 3o – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
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JUSTIFICAÇÃO 

  
A Constituição Brasileira de 1988, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei nº 8069/90) e a Convenção sobre os Direitos da Criança (ratificada 
pelo Brasil em 24.09.90) introduzem, na cultura jurídica brasileira, um novo 
paradigma inspirado pela concepção da criança e do adolescente como verdadeiros 
sujeitos de direito, em condição peculiar de desenvolvimento. Este novo paradigma 
fomenta a doutrina da proteção integral à criança e ao adolescente e consagra uma 
lógica e uma principiologia próprias voltadas a assegurar a prevalência e a primazia 
do interesse superior da criança e do adolescente. Na qualidade de sujeitos de 
direito em condição peculiar de desenvolvimento, à criança e ao adolescente é 
garantido o direito à proteção especial.  

Sob esta perspectiva, a Constituição Brasileira de 1988, em 
seu artigo 227, estabelece que: “ É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança a ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão”. Por sua vez, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente,   ao   regulamentar  o  comando  constitucional,  prescreve, em  seu  
artigo 5º, que:“  Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na 
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais”. Acrescenta o artigo 18 do mesmo Estatuto: “ É dever de todos velar 
pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor”. 

Não obstante os avanços decorrentes da Constituição e do 
Estatuto, no sentido de garantir o direito da criança e do adolescente ao respeito, à 
dignidade, à integridade física, psíquica e moral, bem como de colocá-los a salvo de 
qualquer tratamento desumano ou violento, constata-se que tais avanços não tem 
sido capazes de romper com uma cultura que admite o uso da violência contra 
criança e adolescente (a chamada “mania de bater”1[1]), sob a alegação de quaisquer 
propósitos, ainda que pedagógicos. 

Sob o prisma jurídico, a remanescência desta cultura, por 
vezes, ainda é admitida e tolerada sob o argumento de que se trata do uso da 
violência “moderada”. Vale dizer, a ordem jurídica tece, de forma implícita, a tênue 
distinção entre a violência “moderada” e “imoderada”, dispondo censura explícita tão 
somente quando da ocorrência dessa última modalidade de violência. Destaca-se, 
neste sentido, o Código Civil de 1916 que, em seu artigo 395, determina que 
“perderá por ato judicial o pátrio poder o pai, ou a mãe que castigar imoderadamente 
o filho (...)”. Observe-se, como conseqüência, que o castigo “moderado” é, deste 
modo, aceitável, tolerável e admissível, não implicando qualquer sanção. No Código 

                                                           
1[1]

 Sobre o tema, ver “Por que abolir no Brasil a punição corporal doméstica de crianças e 
adolescentes?” , de Maria Amélia Azevedo e Viviane N. de A. Guerra (mimeo). 
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Penal de 1940, o crime de maus tratos, tipificado no artigo 136, na mesma direção, 
vem a punir o ato de expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob autoridade, 
guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quando 
do abuso dos meios de correção ou disciplina. Uma vez mais, há que se diferenciar 
a prática abusiva e não abusiva dos meios de correção ou disciplina, posto que 
apenas a primeira é punível. Estes dispositivos legais, na prática, têm sido utilizados 
para o fim de contribuir para a cultura que ainda aceita e tolera o uso da violência 
“moderada”contra criança e adolescente, sob a alegação de propósitos 
pedagógicos, na medida em que se pune apenas o uso imoderado da força física. 
Além disso, há dificuldade em se traçar limites entre um castigo moderado e um 
castigo imoderado, o que tem propiciado abusos.  

Nesse sentido, pode-se afirmar que a permissão do uso 
moderado da violência contra crianças e adolescentes faz parte de uma cultura da 
violência baseada em três classes de fatores: ligados à infância, ligados à família e 
ligados à violência propriamente dita. Quanto aos primeiros, persiste no Brasil a 
percepção da criança e do adolescente como grupos menorizados, isto é, como 
grupos inferiorizados da população, frente aos quais é tolerado o uso da violência. 
Quanto aos segundos, vigora ainda um modelo familiar pautado na valorização do 
espaço privado e da estrutura patriarcal, que, por estar muitas vezes submerso em 
dificuldades sócio-econômicas, propicia a eclosão da violência. Quanto aos 
terceiros, prevalece no Brasil o costume de se recorrer a alternativas violentas de 
solução de conflitos, inclusive no que toca a conflitos domésticos. Essa cultura, 
contudo, pode e deve ser enfrentada por diversas vias, dentre elas, a valorização da 
infância e da adolescência, a percepção da criança como um ser político, sujeito de 
direitos e deveres, e, ainda, a elucidação de métodos pacíficos de resolução de 
conflitos, que abarcarão a vedação do castigo infantil, ainda que moderado e para 
fins pretensamente pedagógicos.2[2] 

Neste contexto, é fundamental e necessário tornar 
inequivocadamente claro e explícito que a punição corporal de criança e 
adolescente, ainda que sob pretensos propósitos pedagógicos, é absolutamente 
inaceitável. Daí a apresentação do presente projeto de lei, que objetiva assegurar à 
criança e ao adolescente o direito a não serem submetidos a qualquer forma de 
punição corporal, mediante a adoção de castigos moderados ou imoderados, sob a 
alegação de quaisquer propósitos, ainda que pedagógicos, no lar, na escola ou em 
instituição de atendimento público ou privado. O escopo principal é ressaltar que a 
vedação genérica da Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do 
Adolescente quanto ao uso da violência abrange a punição corporal mesmo quando 
moderada e mesmo quando perpetrada por pais ou outros responsáveis. 

A escolha pela inclusão desse direito específico no Estatuto da 
Criança e do Adolescente atende a esse escopo sem calcar dúvidas quanto à 
ilicitude do uso da violência de modo geral, nos termos do artigo 18 desse diploma. 
A inclusão alcança, ademais disso, duas outras metas. Primeiro, assegurará uma 

                                                           
2[2]

 Maria Amélia Azevedo e Viviane N. de A. Guerra. A Violência Doméstica na Infância e na 
Adolescência. São Paulo: Robe, 1995, p. 77-85 
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maior coerência ao sistema de proteção da criança e do adolescente. Segundo, 
ressaltará a relevância desse direito específico, na medida em que esse passará a 
fazer parte de uma lei paradigmática tanto interna quanto internacionalmente.  

Não se trata, todavia, da criminalização da violência moderada, 
mas da explicitação de que essa conduta não condiz com o direito. È nesse sentido, 
ademais disso, que se coloca o Comitê da ONU sobre os Direitos da Criança. No 
parágrafo 17 de sua Discussão sobre Violência contra Crianças na Família e na 
Escola, o Comitê ressaltou que a “ênfase deve ser na educação e no apoio aos pais, 
e não na punição. Esforços preventivos e protetivos devem enfatizar a necessidade 
de se considerar a separação da família como uma medida excepcional”.3[3] 

Orientado pela vertente preventiva e pedagógica, o projeto 
estabelece que, na hipótese do uso da violência contra criança ou adolescente, 
ainda que sob a alegação de propósitos educativos, os pais, professores ou 
responsáveis ficarão sujeitos às medidas previstas no artigo 129, incisos I, III, IV e VI 
do Estatuto da Criança e do Adolescente. Tais medidas compreendem: o 
encaminhamento dos pais ou responsável a programa oficial ou comunitário de 
proteção à família; o encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; o 
encaminhamento a cursos ou programas de orientação; bem como a obrigação de 
encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado.  

Conforme revela a experiência de outros países, como a 
Suécia 4[4], a plena efetivação e observância do direito a uma pedagogia não violenta 
requer do Poder Público o desenvolvimento de campanhas educativas destinadas a 
conscientizar o público sobre a ilicitude do uso da violência contra criança e 
adolescente, ainda que sob a alegação de propósitos pedagógicos. Daí a inclusão 
do artigo 18 – D do projeto de lei, visando justamente impor ao Poder Público o 
dever de estimular ações educativas continuadas de conscientização, bem como o 
de divulgar os instrumentos nacionais e internacionais de proteção dos direitos da 
criança e do adolescente e de promover reformas curriculares, com vistas a 
introduzir disciplinas voltadas à proteção dos direitos da criança e do adolescente.  

Considerando o novo Código Civil, que entrou em vigor em 
janeiro de 2003, o presente projeto ainda torna explícita a proibição do uso da 
violência, seja moderada ou imoderada, no que tange à exigência dos pais em face 
                                                           
3[3]

 Nações Unidas  - Comitê dos Direitos da Criança, “Discussão sobre Violência contra Crianças 
dentro da Família e nas Escolas,” CRC/C/111, 28 th Session, 28 de setembro de 2001. 
4[4]

 É interessante notar que a própria lei, que torna ilícito o uso da violência, ainda que moderada, 
para fins educativos, pode trazer mudanças sociais. Foi o que ocorreu, ilustrativamente, na Suécia 
(1979) e na Dinamarca (1997). Na Suécia, em 1968, 42% da população entendia que o castigo 
corporal era, por vezes, necessário. Em 1994, apenas 11% da população apoiava o uso do castigo na 
educação. Na Dinamarca, uma pesquisa de opinião realizada em 1984 indicou que 68% dos 
dinamarqueses eram contrários à abolição da punição corporal. Em 1997, 57% da população era 
contrária ao uso dessa punição. A mudança se deu não pela lei de 1997, mas por outra anterior, de 
1985, menos explícita. Em todos esses casos, contudo, os efeitos sociais da lei foram efetivos apenas 
porque essas leis foram acompanhadas por campanhas de educação pública. Na Suécia, por 
exemplo, em dois anos da promulgação da lei, que proibiu todas as formas de punição corporal, 99% 
da população tinha ciência de seu conteúdo. Fonte: Durrant, J. The Swedish Ban on Corporal 
Punishment: Its History and Effects. In: Family Violence Against Children:  a Challenge for Society, 
Berlin, New York, Walter de Gruyter and Co., 1996.  
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da pessoa dos filhos menores “de que lhes prestem obediência, respeito e os 
serviços próprios de sua idade e condição”. Assim, fica afastada a perversa 
conseqüência de legitimar ou autorizar o eventual uso da violência física, mesmo 
quando moderada, para “educar” e exigir dos filhos que prestem a obediência 
necessária.  

Observe-se que no Direito Comparado, a tendência 
contemporânea é a de punir expressa e explicitamente o uso da violência contra 
criança e adolescente, ainda quando alegada para pretensos propósitos 
pedagógicos. A título exemplificativo, destacam-se: a experiência pioneira da Suécia, 
que desde 1979 adotou a chamada “Anti-spanking law”, proibindo a punição corporal 
ou qualquer outro tratamento humilhante em face de crianças; a decisão da 
Comissão Européia de Direitos Humanos de que a punição corporal de crianças 
constitui violação aos direitos humanos; a lei da Família e da Juventude (Family Law 
and the Youth and Welfare Act), aprovada na Áustria em 1989, com o fim de evitar 
que fosse a punição corporal usada como instrumento de educação de crianças; a 
lei sobre Custódia e Cuidados dos Pais (Parenthal Custody and Care Act), aprovada 
na Dinamarca em 1997, a lei de pais e filhos (Parent and Child Act), adotada na 
Noruega em 1987; a lei da proteção dos direitos da criança (Protection of the Rights 
of the Child Law), adotada na Letônia em 1998; as alterações no artigo 1631 do 
Código Civil, aprovadas na Alemanha em 2000; a decisão da Suprema Corte de 
Israel, de 2000, que sustentou ser inadmissível a punição corporal de crianças, por 
seus pais ou responsáveis; a lei adotada em Chipre em 2000 (Law which provides 
for the prevention of Violence in the Family and Protection of Victims), voltada à 
prevenção da violência no núcleo familiar e da Islândia (2003). Além destas 
experiências, acrescente-se que países como a Itália, Canadá, Reino Unido, México 
e Nova Zelândia tem se orientado na mesma direção, no sentido de prevenir e 
proibir o uso da punição corporal de crianças, sob a alegação de propósitos 
educativos, particularmente mediante relevantes precedentes judiciais e reformas 
legislativas em curso. Cite-se, ainda, decisão proferida pela Corte Européia de 
Direitos Humanos, em face do Reino Unido, considerando ilegal a punição corporal 
de crianças. 

Ressalte-se, além disso, que o Brasil é parte da Convenção 
sobre os Direitos da Criança, desde 24 de setembro de 1990. Ao ratificar a 
Convenção, no livre e pleno exercício de sua soberania, o Estado Brasileiro assumiu 
a obrigação de assegurar à criança o direito a uma educação não violenta, 
contraindo para si a obrigação de não apenas respeitar, mas também de promover 
este direito. A respeito, merece menção o artigo 19 (1), cominado com o artigo 5o, 
da Convenção. De acordo com o artigo 19 (1): “ Os Estados Partes tomarão todas as 
medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais apropriadas para 
proteger a criança contra todas as formas de violência física ou mental, abuso ou 
tratamento negligente, maus-tratos ou exploração, inclusive abuso sexual, enquanto 
estiver sob a guarda dos pais, do representante legal ou de qualquer outra pessoa 
responsável por ela ”. Por sua vez, o artigo 5º estabelece: “Os Estados Partes 
respeitarão as responsabilidades, os direitos e os deveres dos pais ou, conforme o 
caso, dos familiares ou da comunidade, conforme os costumes locais, dos tutores ou 
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de outras pessoas legalmente responsáveis pela criança, de orientar e instruir 
apropriadamente a criança de modo consistente com  a evolução de sua 
capacidade, no exercício dos direitos reconhecidos pela presente Convenção”. 

Deste modo, o artigo 19, conjugado com o artigo 5º, da CDC, 
veda claramente a utilização de qualquer forma de violência contra a criança, seja 
ela moderada ou imoderada, mesmo que para fins pretensamente educativos ou 
pedagógicos, considerando ilícitas, nessa linha, práticas “corretivas” empregadas por 
pais ou responsáveis que abarquem punições físicas em qualquer grau. Adicione-se 
que o artigo 29 da Convenção estipula ainda um direito complementar ao da 
educação não violenta: o direito a uma educação de qualidade. A respeito, importa 
frisar que a própria Declaração Universal, em seu artigo 26, já estabelecia que a 
instrução deveria ser orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do fortalecimento e do respeito pelos direitos humanos e 
liberdades fundamentais 5[5]. 

Considerando a efetiva implementação de avanços 
introduzidos pela Constituição Brasileira de 1988 e pelo Estatuto da Criança e 
Adolescente, bem como as obrigações internacionais assumidas pelo Estado 
Brasileiro, com a ratificação da Convenção sobre os Direitos da Criança e tendo em 
vista ainda a tendência do Direito Comparado contemporâneo, refletida nas 
experiências de diversos países, é urgente e necessária a aprovação do presente 
projeto de lei, ao consagrar expressamente o direito da criança e do adolescente a 
uma pedagogia não violenta.  

O reconhecimento da dignidade da criança e do adolescente 
consolida a idéia de que, se não se admite a violação à integridade física de um 
adulto por outro adulto, em qualquer grau, não se pode admitir a violação à 
integridade física de uma criança ou adolescente por um adulto. Há de se assegurar, 
por conseguinte, o direito da criança e do adolescente a uma educação não violenta, 
por meio do reconhecimento explícito do direito específico da criança e do 
adolescente a não serem submetidos a qualquer violência, seja ela moderada ou 
imoderada, ainda que cometida por pais ou responsáveis, com finalidades 
pretensamente pedagógicas.  

Enfim, o presente projeto, que teve origem na “Petição por uma 
Pedagogia Não Violenta” e que recebeu no Brasil, Peru e Argentina mais de 200 mil 
assinaturas, visa a combater, em definitivo, a punição corporal que ainda alcança 
tantas crianças e adolescentes, violando seu direito fundamental ao respeito e à 
dignidade. A proposição que estamos apresentando à Casa foi elaborada pelo 
Laboratório de Estudos da Criança (LACRI) da Universidade de São Paulo (USP), 
sob a responsabilidade das coordenadoras, Dra. Maria Amélia Azevedo, Dra. Flávia 
Piovesan, Dra. Carolina de Mattos Ricardo, Dra. Daniela Ikawa e Dr. Ricardo 
Azevedo Guerra, e, como pode ser verificado na argumentação supra, está 
amparado por pesquisas e análises comparativas com as legislações mais 

                                                           
5[5]

 Estabeleceu o Comitê sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, em seu Comentário Geral 
N. 13, adotado em 1999, que “a educação é, ao mesmo tempo, um direito humano em si e um meio 
indispensável para realização de outros direitos humanos”. 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5573 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 

PL-2654-C/2003 

 

8 

avançadas do mundo. Por esse motivo, esperamos contar com o apoio a sua 
aprovação. 

  

Sala das Sessões, em 2 de dezembro de 2003. 
  

Maria do Rosário 
Deputada Federal 

PT/RS 
 

Fátima Bezerra 
Deputada Federal 

PT/RN 
 

Selma Schons 
Deputada Federal 

PT/PR 
 

Angela Guadagnin 
Deputada Federal 

PT/SP 
 

Luiz Couto 
Deputado Federal 

PT/PB 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO 

.................................................................................................................................................... 
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Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 

adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 

lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e 

do adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais e obedecendo os 

seguintes preceitos: 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 

materno-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os 

portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do 

adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, 

e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e 

obstáculos arquitetônicos. 

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de 

uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 

adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho observado o 

disposto no art. 7º, XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola; 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 

igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo 

dispuser a legislação tutelar específica; 

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 

condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 

privativa da liberdade; 

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais 

e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 

adolescente órfão ou abandonado; 

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança e ao 

adolescente dependente de entorpecentes e drogas afins. 

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 

criança e do adolescente. 

§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá 

casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros. 

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 

mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 

filiação. 

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em 

consideração o disposto no art. 204. 
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Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 

normas da legislação especial. 

 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os 

filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. 

 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 

LIVRO I 

 

PARTE GERAL 

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da 

lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

  

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se 

dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a 

condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE 

.................................................................................................................................................... 
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Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-

os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 

constrangedor. 

  

CAPÍTULO III 

DO DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da 

sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e 

comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias 

entorpecentes. 

.................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 

 

PARTE ESPECIAL 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DAS MEDIDAS PERTINENTES AOS PAIS OU RESPONSÁVEL 

 

Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável: 

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família; 

II - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 

III - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 

IV - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 

V - obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e 

aproveitamento escolar; 

VI - obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento 

especializado; 

VII - advertência; 

VIII - perda da guarda; 

IX - destituição da tutela; 

X - suspensão ou destituição do pátrio poder. 

Parágrafo único. Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste 

artigo, observar-se-á o disposto nos artigos 23 e 24. 

  

 Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual 

impostos pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida 

cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum. 

.................................................................................................................................................... 
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.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as 

seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres 

dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada 

estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-

formais. 

  

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de 

ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida 

rural e de cada região, especialmente: 

.................................................................................................................................................... 
 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de 

três anos, terá como finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino 

fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar 

aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de 

ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 
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III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação 

ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 

produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

  

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste 

Capítulo e as seguintes diretrizes: 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs. 4.024, de 20 de dezembro de 

1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nºs. 9.131, de 24 de 

novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nºs. 5.692, de 11 de 

agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis e decretos-lei que as 

modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

  

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.  

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Paulo Renato Souza  
 

 

LEI Nº 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 
(Revogada pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) 

 
Fixa Diretrizes e Bases para o ensino de 1° e 2º graus, e 

dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DO ENSINO DE 1º E 2º GRAUS 

 

Art. 1º O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao educando 

a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de auto-

realização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente da cidadania.  

1º Para efeito do que dispõe os artigos 176 e 178 da Constituição, entende-se por 

ensino primário a educação correspondente ao ensino de primeiro grau e por ensino médio, o 

de segundo grau.  

2° O ensino de 1° e 2º graus será ministrado obrigatoriamente na língua nacional.  
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Art. 2° O ensino de 1º e 2º graus será ministrado em estabelecimentos criados ou 

reorganizados sob critérios que assegurem a plena utilização dos seus recursos materiais e 

humanos, sem duplicação de meios para fins idênticos ou equivalentes.  

Parágrafo único. A organização administrativa, didática e disciplinar de cada 

estabelecimento do ensino será regulada no respectivo regimento, a ser aprovado pelo órgão 

próprio do sistema, com observância de normas fixadas pelo respectivo Conselho de 

Educação.  

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 
 

Institui o Código Civil. 

 

.................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

.................................................................................................................................................... 

 

LIVRO IV 

DO DIREITO DE FAMÍLIA 

 

TÍTULO I 

DO DIREITO PESSOAL 

.................................................................................................................................................... 

 

SUBTÍTULO II 

DAS RELAÇÕES DE PARENTESCO 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DO PODER FAMILIAR 

.................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Do Exercício do Poder Familiar 

 

Art. 1.634. Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores: 

I - dirigir-lhes a criação e educação; 

II - tê-los em sua companhia e guarda; 

III - conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para casarem; 

IV - nomear-lhes tutor por testamento ou documento autêntico, se o outro dos 

pais não lhe sobreviver, ou o sobrevivo não puder exercer o poder familiar; 

V - representá-los, até aos 16 (dezesseis) anos, nos atos da vida civil, e assisti-los, 

após essa idade, nos atos em que forem partes, suprindo-lhes o consentimento; 
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VI - reclamá-los de quem ilegalmente os detenha; 

VII - exigir que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios de sua 

idade e condição. 

  

Art. 1.635. Extingue-se o poder familiar: 

I - pela morte dos pais ou do filho; 

II - pela emancipação, nos termos do art. 5º, parágrafo único; 

III - pela maioridade; 

IV - pela adoção; 

V - por decisão judicial, na forma do artigo 1.638. 

.................................................................................................................................................... 

 

LIVRO COMPLEMENTAR 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 2.045. Revogam-se a Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916 - Código Civil e 

a Parte Primeira do Código Comercial, Lei nº 556, de 25 de junho de 1850. 

  

Art. 2.046. Todas as remissões, em diplomas legislativos, aos Códigos referidos 

no artigo antecedente, consideram-se feitas às disposições correspondentes deste Código. 

 

Brasília, 10 de janeiro de 2002; 181 o da Independência e 114 o da República.  

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Aloysio Nunes Ferreira Filho 

 
DECRETO N° 99.710, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1990 

 

Promulga a Convenção sobre os Direitos da Criança. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo n° 28, 

de 14 de setembro de 1990, a Convenção sobre os Direitos da Criança, a qual entrou em 

vigor internacional em 02 de setembro de 1990, na forma de seu artigo 49, inciso 1;  

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a referida Convenção em 24 de 

setembro de 1990, tendo a mesma entrado em vigor para o Brasil em 23 de outubro de 1990, 

na forma do seu artigo 49, inciso 2;  

 

 

DECRETA: 
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Art. 1° A Convenção sobre os Direitos da Criança, apensa por cópia ao presente 

decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.  

 

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 21 de novembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República.  

FERNANDO COLLOR  

Francisco Rezek  

 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA 

 

Preâmbulo 

 

Os Estados Partes da presente Convenção,  

Considerando que, de acordo com os princípios proclamados na Carta das Nações 

Unidas, a liberdade, a justiça e a paz no mundo se fundamentam no reconhecimento da 

dignidade inerente e dos direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família 

humana;  

Tendo em conta que os povos das Nações Unidas reafirmaram na carta sua fé nos 

direitos fundamentais do homem e na dignidade e no valor da pessoa humana e que 

decidiram promover o progresso social e a elevação do nível de vida com mais liberdade;  

Reconhecendo que as Nações Unidas proclamaram e acordaram na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos Internacionais de Direitos Humanos que toda 

pessoa possui todos os direitos e liberdades neles enunciados, sem distinção de qualquer 

natureza, seja de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra índole, origem 

nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição;  

Recordando que na Declaração Universal dos Direitos Humanos as Nações 

Unidas proclamaram que a infância tem direito a cuidados e assistência especiais;  

Convencidos de que a família, como grupo fundamental da sociedade e ambiente 

natural para o crescimento e bem-estar de todos os seus membros, e em particular das 

crianças, deve receber a proteção e assistência necessárias a fim de poder assumir 

plenamente suas responsabilidades dentro da comunidade;  

Reconhecendo que a criança, para o pleno e harmonioso desenvolvimento de sua 

personalidade, deve crescer no seio da família, em um ambiente de felicidade, amor e 

compreensão;  

Considerando que a criança deve estar plenamente preparada para uma vida 

independente na sociedade e deve ser educada de acordo com os ideais proclamados na 

Cartas das Nações Unidas, especialmente com espírito de paz, dignidade, tolerância, 

liberdade, igualdade e solidariedade;  

Tendo em conta que a necessidade de proporcionar à criança uma proteção 

especial foi enunciada na Declaração de Genebra de 1924 sobre os Direitos da Criança e na 

Declaração dos Direitos da Criança adotada pela Assembléia Geral em 20 de novembro de 

1959, e reconhecida na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional 
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de Direitos Civis e Políticos (em particular nos Artigos 23 e 24), no Pacto Internacional de 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (em particular no Artigo 10) e nos estatutos e 

instrumentos pertinentes das Agências Especializadas e das organizações internacionais que 

se interessam pelo bem-estar da criança;  

Tendo em conta que, conforme assinalado na Declaração dos Direitos da Criança, 

"a criança, em virtude de sua falta de maturidade física e mental, necessita proteção e 

cuidados especiais, inclusive a devida proteção legal, tanto antes quanto após seu 

nascimento";  

Lembrado o estabelecido na Declaração sobre os Princípios Sociais e Jurídicos 

Relativos à Proteção e ao Bem-Estar das Crianças, especialmente com Referência à Adoção 

e à Colocação em Lares de Adoção, nos Planos Nacional e Internacional; as Regras Mínimas 

das Nações Unidas para a Administração da Justiça Juvenil (Regras de Pequim); e a 

Declaração sobre a Proteção da Mulher e da Criança em Situações de Emergência ou de 

Conflito Armado;  

Reconhecendo que em todos os países do mundo existem crianças vivendo sob 

condições excepcionalmente difíceis e que essas crianças necessitam consideração especial;  

Tomando em devida conta a importância das tradições e dos valores culturais de 

cada povo para a proteção e o desenvolvimento harmonioso da criança;  

Reconhecendo a importância da cooperação internacional para a melhoria das 

condições de vida das crianças em todos os países, especialmente nos países em 

desenvolvimento;  

Acordam o seguinte:  

 

PARTE I 

 

Artigo 1  

Para efeitos da presente Convenção considera-se como criança todo ser humano com menos 

de dezoito anos de idade, a não ser que, em conformidade com a lei aplicável à criança, a 

maioridade seja alcançada antes.  

 

Artigo 2  

1. Os Estados Partes respeitarão os direitos enunciados na presente Convenção e assegurarão 

sua aplicação a cada criança sujeita à sua jurisdição, sem distinção alguma, 

independentemente de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra índole, 

origem nacional, étnica ou social, posição econômica, deficiências físicas, nascimento ou 

qualquer outra condição da criança, de seus pais ou de seus representantes legais.  

2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar a proteção da 

criança contra toda forma de discriminação ou castigo por causa da condição, das atividades, 

das opiniões manifestadas ou das crenças de seus pais, representantes legais ou familiares.  

.................................................................................................................................................... 

 

Artigo 5  

Os Estados Partes respeitarão as responsabilidades, os direitos e os deveres dos pais ou, onde 

for o caso, dos membros da família ampliada ou da comunidade, conforme determinem os 

costumes locais, dos tutores ou de outras pessoas legalmente responsáveis, de proporcionar à 
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criança instrução e orientação adequadas e acordes com a evolução de sua capacidade no 

exercício dos direitos reconhecidos na presente convenção. 

 

Artigo 6  

1. Os Estados Partes reconhecem que toda criança tem o direito inerente à vida.  

2. Os Estados Partes assegurarão ao máximo a sobrevivência e o desenvolvimento da 

criança. 

.................................................................................................................................................... 

 

Artigo 19  

1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e 

educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de violência física 

ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus tratos ou exploração, inclusive abuso 

sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos pais, do representante legal ou de 

qualquer outra pessoa responsável por ela.  

2. Essas medidas de proteção deveriam incluir, conforme apropriado, procedimentos 

eficazes para a elaboração de programas sociais capazes de proporcionar uma assistência 

adequada à criança e às pessoas encarregadas de seu cuidado, bem como para outras formas 

de prevenção, para a identificação, notificação, transferência a uma instituição, investigação, 

tratamento e acompanhamento posterior dos casos acima mencionados de maus tratos à 

criança e, conforme o caso, para a intervenção judiciária. 

 

Artigo 20  

1. As crianças privadas temporária ou permanentemente do seu meio familiar, ou cujo 

interesse maior exija que não permaneçam nesse meio, terão direito à proteção e assistência 

especiais do Estado.  

2. Os Estados Partes garantirão, de acordo com suas leis nacionais, cuidados alternativos 

para essas crianças.  

3. Esses cuidados poderiam incluir, inter alia, a colocação em lares de adoção, a kafalah do 

direito islâmico, a adoção ou, caso necessário, a colocação em instituições adequadas de 

proteção para as crianças. Ao serem consideradas as soluções, deve-se dar especial atenção à 

origem étnica, religiosa, cultural e lingüística da criança, bem como à conveniência da 

continuidade de sua educação. 

.................................................................................................................................................... 

 

Artigo 26  

1. Os Estados Partes reconhecerão a todas as crianças o direito de usufruir da previdência 

social, inclusive do seguro social, e adotarão as medidas necessárias para lograr a plena 

consecução desse direito, em conformidade com sua legislação nacional.  

2. Os benefícios deverão ser concedidos, quando pertinentes, levando-se em consideração os 

recursos e a situação da criança e das pessoas responsáveis pelo seu sustento, bem como 

qualquer outra consideração cabível no caso de uma solicitação de benefícios feita pela 

criança ou em seu nome. 
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Artigo 27  

1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a um nível de vida adequado ao 

seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social.  

2. Cabe aos pais, ou a outras pessoas encarregadas, a responsabilidade primordial de 

propiciar, de acordo com suas possibilidades e meios financeiros, as condições de vida 

necessárias ao desenvolvimento da criança.  

3. Os Estados Partes, de acordo com as condições nacionais e dentro de suas possibilidades, 

adotarão medidas apropriadas a fim de ajudar os pais e outras pessoas responsáveis pela 

criança a tornar efetivo esse direito e, caso necessário, proporcionarão assistência material e 

programas de apoio, especialmente no que diz respeito à nutrição, ao vestuário e à habitação.  

4. Os Estados Partes tomarão todas as medidas adequadas para assegurar o pagamento da 

pensão alimentícia por parte dos pais ou de outras pessoas financeiramente responsáveis pela 

criança, quer residam no Estado Parte quer no exterior. Nesse sentido, quando a pessoa que 

detém a responsabilidade financeira pela criança residir em Estado diferente daquele onde 

mora a criança, os Estados Partes promoverão a adesão a acordos internacionais ou a 

conclusão de tais acordos, bem como a adoção de outras medidas apropriadas. 

 

Artigo 28  

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação e, a fim de que ela possa 

exercer progressivamente e em igualdade de condições esse direito, deverão especialmente:  

a) tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para todos;  

b) estimular o desenvolvimento do ensino secundário em suas diferentes formas, inclusive o 

ensino geral e profissionalizante, tornando-o disponível e acessível a todas as crianças, e 

adotar medidas apropriadas tais como a implantação do ensino gratuito e a concessão de 

assistência financeira em caso de necessidade;  

c) tornar o ensino superior acessível a todos com base na capacidade e por todos os meios 

adequados;  

d) tornar a informação e a orientação educacionais e profissionais disponíveis e accessíveis a 

todas as crianças;  

e) adotar medidas para estimular a freqüência regular às escolas e a redução do índice de 

evasão escolar.  

2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para assegurar que a disciplina 

escolar seja ministrada de maneira compatível com a dignidade humana da criança e em 

conformidade com a presente convenção.  

3. Os Estados Partes promoverão e estimularão a cooperação internacional em questões 

relativas à educação, especialmente visando a contribuir para a eliminação da ignorância e 

do analfabetismo no mundo e facilitar o acesso aos conhecimentos científicos e técnicos e 

aos métodos modernos de ensino. A esse respeito, será dada atenção especial às 

necessidades dos países em desenvolvimento. 

 

Artigo 29  

1. Os Estados Partes reconhecem que a educação da criança deverá estar orientada no 

sentido de:  
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a) desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física da criança em 

todo o seu potencial;  

b) imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, bem 

como aos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas;  

c) imbuir na criança o respeito aos seus pais, à sua própria identidade cultural, ao seu idioma 

e seus valores, aos valores nacionais do país em que reside, aos do eventual país de origem, 

e aos das civilizações diferentes da sua;  

d) preparar a criança para assumir uma vida responsável numa sociedade livre, com espírito 

de compreensão, paz, tolerância, igualdade de sexos e amizade entre todos os povos, grupos 

étnicos, nacionais e religiosos e pessoas de origem indígena;  

e) imbuir na criança o respeito ao meio ambiente.  

2. Nada do disposto no presente artigo ou no Artigo 28 será interpretado de modo a 

restringir a liberdade dos indivíduos ou das entidades de criar e dirigir instituições de ensino, 

desde que sejam respeitados os princípios enunciados no parágrafo 1 do presente artigo e 

que a educação ministrada em tais instituições esteja acorde com os padrões mínimos 

estabelecidos pelo Estado. 

 

Artigo 30 

Nos Estados Partes onde existam minorias étnicas, religiosas ou lingüísticas, ou pessoas de 

origem indígena, não será negado a uma criança que pertença a tais minorias ou que seja 

indígena o direito de, em comunidade com os demais membros de seu grupo, ter sua própria 

cultura, professar e praticar sua própria religião ou utilizar seu próprio idioma. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 3.071, DE 1º DE JANEIRO DE 1916 
 (Revogada pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002) 

 

Código Civil. 

.................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

 

LIVRO I 

DO DIREITO DE FAMÍLIA 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DAS RELAÇÕES DE PARENTESCO 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DOS ALIMENTOS 

.................................................................................................................................................... 

 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5573 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 

PL-2654-C/2003 

 

21 

Art. 395. Perderá por ato judicial o pátrio poder o pai, ou mãe: 

I — que castigar imoderadamente o filho; 

II — que o deixar em abandono; 

III — que praticar atos contrários à moral e aos bons costumes. 

 

CAPÍTULO VII 

DOS ALIMENTOS 

 

 Art. 396. De acordo com o prescrito neste Capítulo podem os parentes exigir uns 

dos outros os alimentos de que necessitem para subsistir. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

.................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE 

.................................................................................................................................................... 

 

Maus-tratos 

Art. 136. Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda 

ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de 

alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou 

inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina:  

  Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa. 

  § 1º Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: 

  Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

  § 2º Se resulta a morte: 

  Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 

  § 3º Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa menor 

de 14 (catorze) anos.  
  * § 3º acrescentado pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 
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CAPÍTULO IV 

DA RIXA 

 

Rixa 

Art. 137. Participar de rixa, salvo para separar os contendores: 

Pena - detenção, de 15 (quinze) dias a 2 (dois) meses, ou multa. 

Parágrafo único. Se ocorre morte ou lesão corporal de natureza grave, aplica-se, 

pelo fato da participação na rixa, a pena de detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.  

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
 
I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 2.654, de 2003, de autoria dos Deputados 

Maria do Rosário (PT/RS), Fátima Bezerra (PT/RN), Selma Schons (PT/PR), Angela 

Guadagnin (PT/SP) e Luiz Couto (PT/PB), foi distribuído às Comissões de Educação 

e Cultura, de Seguridade Social e Família, e de Constituição e Justiça e de Redação.  

De acordo com o disposto nos arts. 24, II, e 54, I, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a presente proposição está sujeita à 

apreciação conclusiva pelas comissões permanentes desta Casa Legislativa.  

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, foi aberto e divulgado, na Ordem do Dia das Comissões, o 

prazo de cinco sessões para recebimento de emendas, no período de 19 de 

dezembro de 2003 a 20 de fevereiro do corrente ano. Esgotado o prazo, não foram 

apresentadas emendas. 

É o relatório. 

 

II – VOTO  
 

O projeto de lei em análise propõe a inclusão de dispositivos 

na Lei nº 8.069/90, o ECA, com o objetivo de:  

1º) assegurar à criança e ao adolescente o direito de não 

serem submetidos a qualquer forma de punição corporal, mediante a adoção de 
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castigos moderados ou imoderados, sob a alegação de quaisquer propósitos, ainda 

que pedagógicos; 

2º) estender a aplicação das sanções previstas no art. 129, 

incisos I, III, IV e VI,  do Estatuto, a pais ou responsáveis e a professores no caso da 

verificação de punição corporal a criança ou adolescente; 

3º) estabelecer a incumbência do Estado, com a participação 

da sociedade, no sentido de estimular ações educativas para conscientização da 

ilicitude da violência contra a criança e o adolescente, divulgar instrumentos 

nacionais e internacionais de proteção dos direitos da criança e do adolescente, e 

promover reformas curriculares para introduzir disciplinas ou tema transversal 

referente a esses direitos. 

Propõe ainda a alteração da redação de dispositivo da Lei nº 

10.406, de 2001, o Novo Código Civil, de forma a assegurar que os pais não usem a 

força física, moderada ou imoderada, para exigir que os filhos menores lhes prestem 

obediência, respeito e os serviços próprios de sua idade e condição. 

Na justificação do projeto em exame, seus autores 

reconhecem os avanços decorrentes da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto 

da Criança e do Adolescente de 1990, no sentido de garantir os direitos da criança e 

do adolescente e de  promover o desenvolvimento de um sistema de proteção 

integral à criança e ao adolescente no Brasil. 

Entretanto, afirmam que esses avanços não foram capazes de 

romper com uma cultura que admite a utilização da violência contra a criança e o 

adolescente, sob a alegação de variados propósitos, inclusive pedagógicos. 

Tal cultura tem expressão na ordem jurídica, onde se faz 

distinção entre violência “moderada” e “imoderada”, sendo somente esta última 

passível de sanção. Além de tolerar o castigo, desde que “moderado”, essa cultura 

convive com a dificuldade de traçar limites precisos entre o caráter “moderado” ou 

“imoderado” da punição corporal aplicada à criança ou adolescente, propiciando 

evidentes abusos. 
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O projeto de lei em apreciação tem o objetivo de tornar 

inequívoco e claro que é absolutamente inaceitável a punição corporal à criança e 

ao adolescente, mesmo que com alegados propósitos pedagógicos. 

Entretanto, o projeto não criminaliza a violência moderada, ao 

prever a aplicação aos pais, professores ou responsáveis, apenas das sanções 

previstas nos incisos I, III, IV e VI do art. 129 do ECA, quais sejam: encaminhamento 

dos pais ou responsável a programa oficial ou comunitário de proteção à família; 

encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; encaminhamento a cursos 

ou programas de orientação; obrigação de encaminhar criança ou adolescente a 

tratamento especializado.  

Além disso, para efetivamente assegurar a superação da 

cultura da violência contra crianças e adolescentes, o projeto propõe a realização de 

campanhas educativas para conscientização da população sobre a ilicitude dos atos 

de punição corporal a crianças e adolescentes, a divulgação dos instrumentos 

nacionais e internacionais de proteção dos direitos da criança e do adolescente, e a 

inclusão nos currículos escolares de disciplinas ou de tema transversal voltado para 

a proteção desses direitos. 

Por fim, a proposição ora em exame promove alteração no 

Novo Código Civil Brasileiro, em vigência a partir de janeiro de 2003, de forma a 

consagrar a ilegitimidade de eventual uso da força física pelos pais ou responsáveis 

para educar e exigir obediência e respeito dos filhos menores. 

Pelas razões acima expostas e considerando ainda que o 
presente projeto de lei, primeiro, introduz na ordem jurídica  brasileira o direito da 
criança e do adolescente de não serem submetidos à punição corporal, mesmo com 
propósitos pedagógicos, já assegurado na legislação contemporânea de várias 
nações e na Convenção dos Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil; segundo, 
teve origem na “Petição por uma Pedagogia Não Violenta”, com mais de 200 mil 
assinaturas no Brasil, Peru e Argentina; e, terceiro, foi elaborado com base em 
proposta do Laboratório de Estudos da Criança da USP, somos pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 2.654, de 2003. 

Sala da Comissão, em 3 de novembro de 2004. 
 

Deputada Professora Raquel Teixeira 
Relatora 
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III - PARECER DA COMISSÃO 
 
  A Comissão de Educação e Cultura, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 2.654/2003, nos termos do Parecer 
da Relatora, Deputada Professora Raquel Teixeira. 
 
  Estiveram presentes os Senhores Deputados: Carlos Abicalil - 
Presidente, César Bandeira e Professora Raquel Teixeira - Vice-Presidentes, Alice 
Portugal, Átila Lira, Celcita Pinheiro, Chico Alencar, Eduardo Seabra, Gastão Vieira, 
José Ivo Sartori, Lobbe Neto, Maria do Rosário, Marinha Raupp, Milton Monti, Neyde 
Aparecida, Nilson Pinto, Rogério Teófilo, Severiano Alves, Colombo, Costa Ferreira, 
Fátima Bezerra, Luiz Bittencourt, Murilo Zauith e Vanderlei Assis. 

Sala da Comissão, em 17 de novembro de 2004. 
 

Deputado CARLOS ABICALIL 
Presidente 

 
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

 
I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 2.654, de 2003, de autoria dos Deputados 

Maria do Rosário (PT/RS), Fátima Bezerra (PT/RN), Selma Schons (PT/PR), Angela 

Guadagnin (PT/SP) e Luiz Couto (PT/PB), foi distribuído às Comissões de Educação 

e Cultura, de Seguridade Social e Família, e de Constituição e Justiça e de Redação.  

De acordo com o disposto nos arts. 24, II, e 54, I, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a presente proposição está sujeita à 

apreciação conclusiva pelas comissões permanentes desta Casa Legislativa.  

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, foi aberto e divulgado, na Ordem do Dia das Comissões, o 

prazo de cinco sessões para recebimento de emendas, no período de 19 de 

dezembro de 2003 a 20 de fevereiro do corrente ano. Esgotado o prazo, não foram 

apresentadas emendas. 

É o relatório. 
 
II – VOTO  
 

O projeto de lei ora sob análise propõe a inclusão de 

dispositivos na Lei nº 8.069/90, com a finalidade de assegurar à criança e ao 
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adolescente o direito de não serem submetidos a qualquer forma de punição 

corporal, mediante a adoção de castigos moderados ou imoderados, sob a alegação 

de quaisquer propósitos, ainda que pedagógicos. Também propõe o presente, 

estender a aplicação das sanções previstas no art. 129, incisos I, III, IV e VI, do 

Estatuto, a pais ou responsáveis e a professores no caso da verificação de punição 

corporal a criança ou adolescente.  

O projeto estabelece ainda a incumbência do Estado, com a 

participação da sociedade, no sentido de estimular ações educativas para 

conscientização da ilicitude da violência contra a criança e o adolescente, divulgar 

instrumentos nacionais e internacionais de proteção dos direitos da criança e do 

adolescente, e promover reformas curriculares para introduzir disciplinas ou tema 

transversal referente a esses direitos. 

Propõe, em seu artigo 2.°, a alteração da redação de 

dispositivo da Lei nº 10.406, de 2001, o Novo Código Civil, de forma a assegurar que 

os pais não usem a força física, moderada ou imoderada, para exigir que os filhos 

menores lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios de sua idade e 

condição. 

A justificação do projeto reconhece primeiramente os avanços 

introduzidos pela Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e pela ratificação da Convenção sobre os Direitos da Criança, 

reconhecendo e assegurando os direitos da infância.  

No entanto, estes avanços ainda não conseguiram romper com 

uma cultura que admite a violência contra crianças. Diz a proponente:  

‘Não obstante os avanços decorrentes da Constituição e do 

Estatuto, no sentido de garantir o direito da criança e do adolescente ao respeito, à 

dignidade, à integridade psíquica e moral, bem como colocá-los a salvo de qualquer 

tratamento desumano ou violento, constata-se que tais avanços não  tem sido 

capazes de romper com uma cultura que admite o uso da violência contra criança e 

adolescente (a chamada “mania de bater”), sob a alegação de quaisquer propósitos, 

ainda que pedagógicos”.  
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Para além do não rompimento da cultura que encara como 

normal o uso da violência para “educar” os filhos, encontramos vigente um sistema 

jurídico pátrio que apenas pune a prática de castigos “imoderados”, deixando a 

possibilidade para a prática da violência moderada, especialmente com a finalidade 

pedagógica.   

O projeto traz à luz, de forma clara e inequívoca que é 

absolutamente inaceitável a punição corporal de crianças e adolescentes, 

independente de quais sejam os motivos e as finalidades.  

Atenta o projeto, de forma muito pertinente que apenas a 

mudança legal não é suficiente para garantirmos uma mudança de comportamento 

traduzido na cultura que permite o uso da força física para “educar” as crianças, 

propondo a realização de campanhas educativas para conscientização da população 

sobre a ilicitude dos atos de punição corporal a crianças e adolescentes, a 

divulgação dos instrumentos nacionais e internacionais de proteção dos direitos da 

criança e do adolescente, e a inclusão nos currículos escolares de disciplinas ou de 

tema transversal voltado para a proteção desses direitos. 

 

Por fim, a proposição ora em exame promove alteração no 

Novo Código Civil Brasileiro, em vigência a partir de janeiro de 2003, de forma a 

consagrar a ilegitimidade de eventual uso da força física pelos pais ou responsáveis 

para educar e exigir obediência e respeito dos filhos menores. 

O projeto, felizmente, traduziu para a agenda política nacional 

a campanha que já envolve mais de 40 países, na busca pela erradicação do castigo 

infantil.  

Punições corporais e psicológicas contra crianças e 

adolescentes, como palmadas, chineladas, ameaças, são práticas ainda habituais. 

São encaradas como ferramentas essenciais para a disciplina dos filhos. Embora 

nossa cultura e senso comum encarem as “palmadas” como instrumento corretivo ou 

preventivo ela encerra um problema maior, que é a banalização do uso da violência 

como meio de solucionar conflitos, e que imposta à infância poderá ter reflexos 

negativos ao longo da vida da criança. Além do que, castigos físicos e psicológicos 
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constituem em violação aos direitos humanos fundamentais de crianças e 

adolescentes. 

O Brasil, com esta legislação, avança na proteção da infância e 

assegura para suas crianças o cumprimento das recomendações do Comitê dos 

Direitos da Criança, das Nações Unidas, e de outros organismos internacionais 

vinculados aos direitos humanos.   

Pelas razões já apresentadas, considerando especialmente 

que o presente projeto de lei introduz no sistema jurídico nacional a proibição da 

punição corporal de crianças e adolescentes e considerando a grande mobilização 

em torno deste tema, demonstrada pela apresentação da “Petição por uma 

Pedagogia Não Violenta”, com mais de 200 mil assinaturas no Brasil, Peru e 

Argentina, bem como pelo apoio do Laboratório de Estudos da Criança da USP, 

responsável pela elaboração da proposta do projeto e pela iniciativa da campanha 

no Brasil, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.654, de 2003. 

Sala da Comissão, em 18 de outubro de 2005. 

 

Deputada Teté Bezerra  

Relatora 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 
  A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião ordinária 
realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 2.654/2003, nos termos 
do Parecer da Relatora, Deputada Teté Bezerra. 
 
  Estiveram presentes os Senhores Deputados: Dr. Benedito Dias - 
Presidente, Arnaldo Faria de Sá, Guilherme Menezes e Almerinda de Carvalho - 
Vice-Presidentes, Amauri Gasques, Angela Guadagnin, Antonio Joaquim, Benjamin 
Maranhão, Darcísio Perondi, Dr. Francisco Gonçalves, Dr. Ribamar Alves, Durval 
Orlato, Eduardo Barbosa, Elimar Máximo Damasceno, Geraldo Thadeu, Jandira 
Feghali, José Linhares, Manato, Nilton Baiano, Reinaldo Gripp , Remi Trinta, Roberto 
Gouveia, Teté Bezerra, Thelma de Oliveira, Geraldo Resende, Homero Barreto, 
Selma Schons e Telma de Souza. 
 

Sala da Comissão, em 26 de outubro de 2005. 
 

Deputado DR. BENEDITO DIAS 
Presidente 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 2.654, de 2003, pretende impedir os 

castigos corporais impostos a crianças e adolescentes. 

Alega-se que “a permissão do uso moderado da violência 

contra crianças e adolescentes faz parte de uma cultura da violência baseada em 

três classes de fatores: ligados à infância, ligados à família e ligados à violência 

propriamente dita.” 

A Comissão de Educação e Cultura aprovou o Projeto por 

unanimidade. 

Na Comissão de Seguridade Social e Família, o Projeto 

também recebeu aprovação unânime. 

Nesta Comissão, não foram apresentadas emendas. 

Cabe-nos, nesta ocasião, o pronunciamento quanto à 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto. 

É o relatório. 

II - VOTO  

O Projeto de Lei ora sob análise reveste-se dos requisitos 

formais de constitucionalidade relativos à competência da União e à legitimidade de 

iniciativa para a matéria, conforme os preceitos insculpidos nos arts. 22 e 61 da 

Carta Magna. 

Não há críticas a fazer quanto à juridicidade. No que diz 

respeito à técnica legislativa, há algumas correções a serem procedidas, a fim de 

adequar o Projeto à Lei Complementar nº 95/908. 

É necessário mencionar a finalidade da lei  no art. 1º., retirar a 

expressão "e“ dá outras providências" e indicar a nova redação de dispositivo 

modificado. Para isto, propomos emendas em anexo. 
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No mérito, entendemos oportuno e conveniente o Projeto. Os 

castigos físicos  impostos a crianças e adolescentes, sem dúvida, constituem 

violência física, que não pode ser acobertada pelo ordenamento jurídico. 

Enquanto a lei tem coibido a violência praticada contra adultos, 

nas mais diversas formas, a violência contra crianças tem sido admitida, disfarçadas 

de recurso pedagógico. 

O castigo físico imposto a uma criança, ainda que “moderado”, 

constitui ato de violência, com traumas significativos. 

Basta comparar com a injúria real tipificada no Código Penal. 

Se uma pessoa for esbofeteada, com o objetivo de se atingir a sua honra, estará 

caracterizado o crime de injúria real, em que a violência física, ainda que moderada, 

constitui elemento objetivo do tipo penal. 

Com muito mais razão, o castigo físico aplicado a uma criança 

deverá ser completamente abolido da legislação, como forma de educação. Educar 

pela violência é, certamente, uma abominação, incompatível com o atual estágio de 

evolução da sociedade. 

O castigo físico imposto a crianças e adolescentes viola, 

frontalmente, o disposto no art. 227 da Constituição Federal, segundo o qual: 

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 

criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão.” 

Sem qualquer dúvida, o castigo físico viola o direito da criança 

e do adolescente à dignidade e ao respeito, e os expõe à violência, à crueldade e à 

opressão, em total desacordo e desobediência ao preceito constitucional acima 

transcrito. 

Por essa razão, voto pela constitucionalidade, juridicidade e 

boa técnica legislativa do PL nº 2.654/03, com as alterações propostas e, no mérito, 
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pela sua aprovação, nos termos das emendas apresentadas.  

Sala da Comissão, em 29 de novembro de 2005. 
 

Deputada SANDRA ROSADO 
Relatora 

 
EMENDA Nº  1 
  
  Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei a seguinte redação, renumerando-se 
os demais: 
 
  “Art. 1º. Esta lei objetiva impedir a aplicação de castigo físico a crianças 
e adolescentes.” 

 
Sala da Comissão, em 29  de novembro de 2005. 

 
Deputada SANDRA ROSADO 

Relatora 
 
EMENDA Nº  2 
 

  Retire-se da ementa do Projeto de Lei a expressão “e dá outras 
providências”. 

Sala da Comissão, em 29 de novembro de 2005. 
 

Deputada SANDRA ROSADO 
Relatora 

 
EMENDA Nº 3 
 
  Acrescente-se ao novo texto do art. 1.634 do novo Código Civil, 
proposto pelo art. 2º do Projeto de Lei, as letras ‘NR”. 
 

Sala da Comissão, em 29 de novembro  de 2005. 
 

Deputada SANDRA ROSADO 
Relatora 

 
III - PARECER DA COMISSÃO 
 
  A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com 3 emendas (apresentadas pela 
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Relatora), do Projeto de Lei nº 2.654-B/2003, nos termos do Parecer da Relatora, 
Deputada Sandra Rosado. 
 
  Estiveram presentes os Senhores Deputados: Antonio Carlos Biscaia -  
Presidente, Roberto Magalhães - Vice-Presidente, Ademir Camilo, Benedito de Lira, 
Bosco Costa, Cezar Schirmer, Claudio Rorato, Edna Macedo, Inaldo Leitão, Ivan 
Ran zolin, Jefferson Campos, João Almeida, Juíza Denise Frossard, Lino Rossi, Luiz 
Eduardo Greenhalgh, Luiz Piauhylino, Mendes Ribeiro Filho, Nelson Pellegrino, Nel 
son Trad, Odair Cunha, Paulo Afonso, Paulo Magalhães, Robson Tuma, Sandra 
Rosado, Sigmaringa Seixas, Zenaldo Coutinho, Zulaiê Cobra, Agnaldo Muniz, Alex 
Canziani, André de Paula, Ann Pontes, Badu Picanço, Fernando Coruja, Jaime 
Martins, Júlio Delgado, Léo Alcântara, Leonardo Picciani, Luciano Zica, Luiz Alberto, 
Luiz Couto, Mauro Benevides e Mauro Lopes. 
 

Sala da Comissão, em 18 de janeiro de 2006 
 

Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA 
Presidente 
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